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Resumo: 

A pecuária na Amazônia é responsabilizada pelo desmatamento, pela emissão de gases do efeito 

estufa, perda da biodiversidade e alterações no ciclo hidrológico. No entanto, atualmente, existem 

fortes evidências indicando que o processo da atividade pecuária na Amazônia Brasileira está em 

transformação. As recentes quedas nas taxas de desmatamento e aumento do rebanho mostram várias 

modificações que decorrem da efetiva aplicação da legislação ambiental, com a maior presença 

governamental e participação social, consolidada através do novo código florestal brasileiro, marco 

legal que estabeleceu as diretrizes atuais para as atividades produtivas. Além disso, a aplicação 

ambiental contribuiu para tirar os produtores da insegurança jurídica estabelecendo prazos para 

adequação ambiental. Outro fator importante é o aumento da regularização fundiária, através do 

programa governamental Terra Legal. O maior controle ambiental e fundiário aliado às inovações 

tecnológicas, como a integração lavoura/pecuária e ao uso das biotecnologias reprodutivas como 

inseminação artificial (IA) e inseminação artificial em tempo fixo (IATF) tem contribuído para 

modernização da pecuária na Amazônia com menor impacto ambiental. 

 

Palavras-chave: Pecuária, Sustentabilidade. Biotecnologia. IATF. 
 

 

Abstract:  

 

Livestock in Amazon is responsible for deforestation, for the emission of greenhouse gases, 

biodiversity loss and changes in the hydrological cycle. However, there are strong indications that the 

production process of cattle ranching in the Brazilian Amazon is changing, recent declines in 

deforestation rates and increased herd livestock shows interruption of deforestation cycle x 

deforestation in the Amazon, with the decoupling between the two variables. The various 

modifications derive the effective implementation of environmental legislation, with greater 

governmental presence and social participation, consolidated by the new Brazilian Forest Code, the 

legal framework that established the current guidelines for productive activities taking producers of 

legal uncertainty and establishing deadlines for environmental compliance. Another important factor is 

the increased regularization through the government program legal Land. The greatest environmental 

and land control coupled with technological innovation such as  integrated crop / livestock and use of 

reproductive biotechnologies such as artificial insemination (AI) and artificial insemination (TAI) has 

contributed to the modernization of livestock in the Amazon with less environmental impact. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os bovinos foram introduzidos no bioma Amazônico no século XVII, quando os portugueses 

trouxeram das ilhas de Cabo Verde alguns animais mestiços, inicialmente criados em Belém e depois 

transferidos para a ilha de Marajó e posteriormente difundidos para o Baixo-Amazonas, ocupando 

sempre áreas de pastagens naturais (HOMMA, 2003). Os primeiros 350 anos de atividade pecuária 

na Amazônia pouco contribuíram para o desflorestamento da região, somente com a nova 

lógica de ocupação deslanchada pelos governos militares a partir de 1966 com a criação da 

SUDAM cujo objetivo era acelerar o desenvolvimento econômico e a ocupação na região 

(BRASIL, 2011) começaram as alterações mais perceptíveis no Bioma Amazônico. Neste 

período, o governo militar deu início aos grandes projetos de colonização e desenvolvimento 

da Amazônia como o Programa de Integração Nacional (1970), o Programa Poloamazônia 

(1974), o Programa Grande Carajás (1980) e o Programa Polonoroeste (1983) (HECHT; 

COCKBURN, 2011). Esses grandes programas institucionais tinham como objetivos 

principais o incentivo às atividades econômicas e a colonização de grandes extensões de terra. 

Nas últimas décadas o desmatamento na Amazônia passou a ser uma questão discutida 

globalmente e está subjacente nos diagnósticos e na formulação das políticas públicas propostas pelas 

organizações governamentais e não governamentais. Com o passar dos anos, à medida que se 

tornavam mais conhecidas as taxas de desmatamento, registraram-se mobilizações da sociedade civil, 

chamando atenção para os custos ambientais e sociais decorrentes da expansão dos desmatamentos 

apontando-se a pecuária como a grande responsável por esse desmatamento (RIVERO et al., 2009; 

DINIZ et al., 2009; PIKETTY et al., 2005; RODRIGUES et al., 2009; ARIMA et al., 2005; LUI, 

2012). Nas últimas quatro décadas a região perdeu cerca de 600.000 km
2
 de vegetação nativa. Somada 

às alterações anteriores, o desmatamento na Amazônia Legal Brasileira chega a 15% de toda a sua área 

(BARRETO et al. 2006; FEARNSIDE, 2001; MOLINA, 2009; MARGULIS, 2003). A partir de dados 

do Prodes (INPE) é possível constatar que os picos de desmatamentos na região amazônica ocorreram 

nos anos de 1988 com 21.050 km
2,
 1995 com 29.059 km

2
, 2003 com 25.396 km

2 
e 2004 com 27.423 

km
2 

(gráfico 1). Entretanto, a partir de meados dos anos 2000 observa-se uma alteração no padrão 

pecuária e desmatamento na Amazônia, Lapola et al (2014) apontam uma ruptura entre as taxas de 

desflorestamento e flutuações no tamanho de áreas de agricultura e pecuária nos diversos biomas 

brasileiros, em especial na Amazônia (gráfico 2), três fatores na Amazônia brasileira possivelmente 

permitiram o descolamento do desmatamento da expansão da pecuária, um decorrente da legislação 

ambiental e fundiária e o outro resultante das inovações e adaptações tecnológicas.  
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Gráfico 1- Picos de Desmatamento na Amazônia Legal, no período de 1988 a 2013.  

 

 

 

Gráfico 2 – Evolução do rebanho bovino X taxa de desmatamento na Amazônia legal no período de 

1988 a 2013. 
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 Assim, o objetivo deste artigo é analisar as causas das recentes mudanças na pecuária da 

Amazônia, decorrentes da legislação ambiental e fundiária, assim como das recentes inovações 

tecnológicas em uso pelos produtores rurais em especial a Integração Lavoura-Pecuária-Floresta, bem 

como as biotecnologias Reprodutivas. 

 

 

MUDANÇAS NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DA PECUÁRIA NA AMAZÔNIA 

DECORRENTES DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL E FUNDIÁRIA 

 

A pecuária na Amazônia é uma atividade de grande repercussão econômica praticada por 

grandes, médios e pequenos produtores que levaram a Amazônia a possuir o maior rebanho bovino do 

Brasil com atuais 80.046.890 cabeças de gado, representando 36,95% do efetivo nacional (IBGE, 

2014) e com crescimento acima da média nacional, sendo que entre os anos de 2002 e 2008 

representou 85% do crescimento da pecuária no Brasil. O estado do Pará, onde a pecuária tem forte 

participação no PIB estadual, com um rebanho de aproximadamente 18 milhões de cabeças de gado, 

entre os anos de 2003 a 2013 teve uma taxa de crescimento do rebanho 10 vezes superior ao nacional 

que cresce 0,69% ao ano, frente aos 6,38% do estado do Pará. 

A expansão da pecuária na Amazônia está relacionada em um primeiro momento as políticas 

governamentais de expansão da fronteira nas décadas de 1960, 1970 e 1980 onde prevaleceu o 

financiamento da atividade com taxas subsidiadas e em um segundo momento a atividade pecuária 

deixa de obedecer à lógica do planejamento estatal para se adaptar à lógica econômica onde se 

destacam a desvalorização do Real no início dos anos 2000 (KAIMOWITZ et al.,2004), criando 

vantagem no mercado internacional, a lucratividade superior frente a regiões pecuárias do Centro–Sul 

(ARIMA et al., 2005) e a lógica de acumulação de patrimônio e renda no segmento de produção 

familiar (GUANZIROLI, 2000), aliado a melhoria no status sanitário em relação ao controle da Febre 

Aftosa, com abertura de novos mercados facilitando a exportação de carne produzida na Amazônia. A 

expansão da pecuária no Bioma Amazônico foi apoiada por obras governamentais de infraestrutura, 

tais como, estradas e energia elétrica (KILLEN, 2007). 

 

O Código Florestal 

 

O primeiro código florestal brasileiro, promulgado em 1934, considerou as florestas como 

bens de interesse comum a todos os habitantes do país e estabeleceu a obrigatoriedade de preservação 

de 25% da vegetação nativa das propriedades rurais. Nas três décadas seguintes as regiões Sul, 

Sudeste e Nordeste avançaram sobre suas florestas o que levou a promulgação da lei n◦ 4.771/65 que 
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estabeleceu novos limites de preservação nas propriedades rurais passando a região Sul, Sudeste e 

Nordeste a obrigação de preservação de 20% da área e o Norte e a porção norte do Centro – Oeste para 

50%. Na década de 80 duas novas leis foram promulgadas em resposta ao desmatamento crescente, a 

primeira a lei n◦ 7.511 de 1986 ampliou as áreas de preservação permanente, a segunda, a lei n◦ 7.803 

de 1989 incluiu a denominação “reserva legal” a vegetação nativa que toda propriedade rural deveria 

manter e estabeleceu a obrigatoriedade de averbação junto aos cartórios de imóveis. 

Em 1996, o então presidente da república Fernando Henrique Cardoso, em resposta a pressões 

de entidades ambientalistas, editou medida provisória passando a área de reserva legal na Amazônia 

de 50 % para 80% e de 20 % para 35 % nas áreas de cerrado na Amazônia Legal e manteve para as 

demais regiões os percentuais de código de 1965. A medida provisória foi reeditada várias vezes e a 

última versão foi a MP n◦2.166-67 de 2001. O código florestal de 1965 foi ainda alterado pelas leis n◦ 

11.284 de 02 de março de 2006, a lei de gestão de florestas públicas e a lei n◦ 11.934 de 05 de maio de 

2009. 

As diversas mudanças inseridas no código florestal e a estrutura governamental de 

operacionalização das leis ambientais resultaram em situações que para os produtores rurais se 

traduziram em insegurança jurídica. Por outro lado, as pressões ambientalistas, em decorrência do 

desmatamento recorde registrado no ano de 2004, com a eliminação de 27.423 km
2 

de florestas, 

provocou uma reação governamental que resultou em ações mais rigorosas de combate ao 

desmatamento, realizando-se apreensões de rebanhos criados em áreas de desmatamento irregular e 

assinatura de Termo de Ajuste de Conduta (TAC) junto a frigoríficos, para impedir a aquisição de 

animais para abate procedentes de fazendas com histórico de inconformidade ambiental. A edição do 

decreto n◦ 6.514/08, em 2008, tornou mais dura as sanções administrativas relativas às agressões ao 

meio ambiente e fixou prazos para averbação de reserva legal. 

Em estudo realizado no município de Santarém, estado do Pará, constatou-se que apenas 9,5% 

das propriedades visitadas encontravam-se de acordo com as normas de reserva legal para a região, 

que é de 80%, sendo que um dos fatores determinantes para esta utilização da área é relacionado ao 

tempo de ocupação das propriedades, uma vez que muitos produtores alegam ter realizado 

desmatamentos antes da MP de 1996 que instituiu estas novas regras (MINERVINO et al., 2008). 

A fiscalização mais rigorosa por parte dos órgãos de controle ambiental, aliado à necessidade 

dos produtores rurais de tranquilidade jurídica para exercício de sua atividade, levaram a discussão da 

necessidade de reforma do código florestal brasileiro, apresentando no congresso a PLC 30/11 e que 

após controversa e calorosa discussão entre produtores rurais e ambientalistas foi aprovada. Em 

decorrência, surgiu a lei n◦ 12.651 de 25 de maio de 2012 que estabelece o novo código florestal 

brasileiro, que enfatiza o desenvolvimento sustentável e procura conciliar a preservação ambiental 
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com a produção rural, desatando o nó jurídico de situações que foram se acumulando ao longo do 

tempo e que impossibilitavam a produção rural adequar-se as normas ambientais. 

Dentre as inovações no novo código, destaca-se a instituição do conceito de área rural 

consolidada como sendo aquela com ocupação antrópica anterior a 22 de julho de 2008. Nestes casos 

o produtor pode continuar com suas atividades em áreas de proteção permanente (APPs) com adoção 

de técnicas de conservação do solo e águas que visem mitigar eventuais impactos e a manutenção dos 

níveis de reserva legal pela vegetação existente até 22 de julho de 2008, em propriedades com até 

quatro (4) módulos fiscais. O código criou ainda o programa de regularização ambiental (PRA) que 

estabeleceu o prazo de dois (2) anos para a recomposição da reserva legal suprimida irregularmente. 

A partir da adoção dessas medidas registram-se algumas modificações relativas à preservação 

ambiental, como por exemplo, a diminuição de taxas de desmatamento na Amazônia. Em 2012, foi 

registrada a menor taxa de desmatamento da história (4.571 KM
2
) desde o início de medições pelo 

INPE. Ao analisarmos as taxas de desmatamento na Amazônia Legal de 2004 a 2012 temos uma 

variação negativa de 84% reforçando a mudança de comportamento dos produtores rurais na 

Amazônia. O estado do Pará no período apresentou recuo no desmatamento de 80%, embora ainda 

seja o estado com maior índice de desmatamento na Amazônia. 

Diante deste fato, em 2011, o governo do Pará lança o Programa Municípios Verde (PMV) 

com objetivo de assentar a base produtiva regional da agropecuária de acordo com critérios do 

desenvolvimento sustentável. Do projeto participam produtores, empresários, governo, entidades não 

governamentais e a população em geral. Dentre as metas do programa está à adesão de 100 municípios 

até o fim de 2013, desmatamento anual menor que 40 km
2 
em cada município, além do fortalecimento 

da estrutura ambiental e fundiária dos municípios. De acordo com o último boletim do PMV (2013) 

quatro (4) municípios paraenses respondem por 57% do desmatamento no Pará no ano de 2013, são 

eles Altamira, Novo Progresso, Itaituba e São Félix do Xingu, municípios localizados em áreas 

classificadas como de desmatamento especulativo e assentamentos ao longo da BR 163 e 

Transamazônica. A maior presença governamental nas diferentes esferas, municipal, estadual e 

principalmente federal, com maior controle das atividades produtivas e seus impactos no 

desmatamento regional foi fundamental para a redução do desmatamento na Amazônia a partir de 

2004 (NEPSTAD, et al., 2014). 

Aliado ao maior controle ambiental das atividades rurais, a regularização fundiária na 

Amazônia ganhou impulso com a edição da lei n◦ 11.952 de 25 de junho de 2009 que simplificou a 

titulação de áreas até quatro (4) módulos fiscais. Ainda em 2009, foi iniciado o programa Terra Legal 

Amazônia com o objetivo de titular com celeridade 150 mil imóveis de posseiros na Amazônia. De 

acordo com dados da Secretaria Extraordinária de Regularização Fundiária na Amazônia legal (2013), 
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oprograma Terra Legal possui atualmente 107.427 posseiros cadastrados, representando 13.385.406 

hectares. 

Além das mudanças decorrentes da regularização fundiária e ambiental há outras que podem 

ser percebidas por meio de uma visão sistêmica da pecuária, ou seja, como um sistema que interage 

com outros sistemas como a lavoura e o mercado que resulta numa nova relação homem/natureza, com 

efeitos benéficos do ponto de vista econômico e ambiental. 

Assim, a necessidade de adequação dos produtores à legislação ambiental, a consciência 

crescente das entidades de produtores e a exigência dos mercados consumidores de uma produção 

pecuária mais sustentável tem levado a mudanças no modo de produção em diversas regiões 

brasileiras, em especial na Amazônia onde a pecuária passa por um processo de modernização. Este 

processo busca elevar a produtividade através do melhoramento de pastagens, com a renovação de 

áreas já abertas e incorporadas ao processo produtivo tornando-as novamente viáveis economicamente 

e evitando novos desmatamentos, garantido assim a manutenção do padrão de chuvas regional, o fluxo 

dentro da normalidade dos rios, a diminuição de assoreamento e principalmente a preservação da 

biodiversidade em suas diferentes escalas. 

 

A Pecuária na Amazônia e as Inovações Tecnológicas  

 

A produção pecuária no Brasil está baseada principalmente na utilização de pastagens, o que 

torna esta atividade, a nível mundial, altamente competitiva. No entanto, a degradação das pastagens é 

um fator importante que compromete a sustentabilidade da pecuária, pois leva a degeneração das 

características físico-químicas do solo acarretando perda de produtividade (BALBINO et al., 2011; 

MACEDO, 2009). 

Na região Amazônica a utilização exclusiva de forragens acaba por empobrecer os solos e após 

alguns anos com a perda constante de nutrientes acaba ocorrendo à degradação das pastagens com 

propagação de plantas invasoras e consequente pressão de desmatamento de novas áreas, que 

queimadas produzem pastagens de qualidade nos anos iniciais, mas com prejuízo evidente no médio 

prazo para os solos e o sistema produtivo (MINERVINO et al., 2008). 

Ainda destacam-se outros fatores que afetam diretamente a pecuária na região, como as 

enfermidades infectocontagiosas, com destaque para brucelose e tuberculose e o baixo conhecimento 

dos produtores sobre manejo e necessidades dos rebanhos (MINERVINO et al., 2004; MINERVINO 

et al., 2011), Tais entraves produtivos colocam em risco a atividade pecuária, como pode ser 

verificado no caso dos bubalinos, que por sofrerem ainda grande pressão de ambientalistas tiveram seu 

rebanho reduzido na Região do Baixo Amazonas paraense no últimos anos (VALE et al., 2013). 



10      Kedson Lobo Neves, Tereza Ximenes, Gladys Martinez, Adriana Morini, Antônio Minervino, William Vale   

__________________________________________________________________________________ 

Paper do NAEA 330, Setembro de 2014 

ISSN 15169111 

A utilização de tecnologias apropriadas conduz ao aumento de produtividade com impactos 

ambientais e sociais. Ambientais, porque permitem aumentar a produção sem necessidade de abertura 

de novas áreas, diminuindo a pressão de desmatamento. Sociais, porque aumentam a oferta de 

alimentos para atender à crescente demanda fruto da expansão demográfica e da renda de diversos 

países, principalmente dos emergentes (SANTO et al., 2013). Na busca de tecnologias sustentáveis, 

deve ser levado em consideração o compromisso voluntário do Governo Brasileiro de redução das 

emissões em torno de 1 bilhão de toneladas de CO2 equivalente até 2020, firmado na COP-15, 

realizada pela Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima - UNFCCC. Para 

tanto, está sendo implementado um Plano de Agricultura visando, dentre outros, reduzir em 80% a 

taxa de desmatamento da Amazônia através da recuperação de pastagens e áreas produtivas 

degradadas, promovendo, dentre outras práticas, a integração lavoura-pecuária-floresta (MAPA, 

2013). O Brasil é líder global na redução da emissão de gases do efeito estufa, onde as recentes quedas 

no desmatamento evitaram a emissão de 3,2 Gt de CO2 para a atmosfera (NEPSTAD et al., 2014). 

 

Integração Lavoura – Pecuária 

 

Uma das combinações dos sistemas integrados e opção de recuperação de áreas degradadas é a 

integração lavoura–pecuária (ILP), associação entre lavouras e pastagens no contexto de sistemas 

mistos, que permite a rotação de culturas com benefícios crescentes tanto para a pecuária quanto para 

agricultura (ALVARENGA e NOCE, 2005).  

Como tecnologia aliada, o plantio direto, técnica de cultivo conservacionista que mantem o 

solo com cobertura vegetal, plantas e resíduos vegetais com o fim de protegê-lo do impacto das gotas 

de chuva, do escorrimento superficial e das erosões hídrica e eólica, sendo largamente utilizado nos 

processos de integração de atividades de lavoura e pecuária (CRUZ et al., 2006). 

Os diferentes sistemas de ILP, a nível espacial e temporal, permitem alcançar níveis elevados 

de produtividade e minimizam os impactos ambientais negativos, ligados a intensificação agrícola. 

Isto ocorre em razão das pastagens permitirem melhor ciclagem de nutrientes, o que reduz os fluxos de 

perda para a atmosfera e para a hidrosfera, além de incrementar a biosfera vegetal, animal e 

microbiana, que participam da dinâmica da matéria orgânica e mantém a qualidade do solo. Mesmo 

com estas vantagens, os produtores mostram-se receosos a introdução de animais em áreas de lavoura 

pelo risco da compactação do solo pelo pisoteio. Estudos realizados com ILP no Rio Grande do Sul 

demostraram efeitos negativos do pastejo a compactação (CARVALHO et al., 2011). 

Dentre as combinações de ILP, na rotação de culturas anuais/pastagens perenes, as áreas de 

culturas anuais e pastagem perene se alternam a cada dois ou três anos, utilizando o Sistema de Plantio 

Direto-SPD. De acordo com Salton et al. (2002) a semeadura direta de soja sobre a braquiária é uma 
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prática recente, mas muitos produtores rurais já perceberam a sua eficácia especialmente quanto ao 

aspecto econômico. Os efeitos desta cultura na forrageira subsequente são fundamentais à melhoria 

das gramíneas da mesma forma que os efeitos destas na cultura da soja são também bastante evidentes.  

A quebra do manejo de monocultivo, a produção de palhada no sistema de plantio direto, a 

melhoria na qualidade do solo, utilização mais eficiente da área com geração de empregos e a pressão 

da sociedade sobre o plantio exclusivo de soja na Amazônia tem levado alguns produtores, em 

especial nos munícipios de Paragominas e Santarém, a utilizarem também o sistema de produção 

integrado lavoura – pecuária. 

É importante destacar a crescente valorização das terras agrícolas no estado do Pará, que 

apresentou entre 2009 a 2011 uma taxa de crescimento de 28% por outro lado na região de Santarém, 

a valorização foi de 44% (ANUALPEC, 2012). Esta valorização ocorreu em função de uma intensa 

peregrinação de produtores de outras regiões do país a procura de terras férteis e de baixo custo a 

partir de 1995. Um novo ciclo produtivo se iniciava juntamente com o aumento da produção e 

produtividade de commodities. Atualmente esses produtores manifestam a necessidade da busca por 

sistemas produtivos que agreguem tecnologias sustentáveis capazes de aumentar a produção sem 

ampliação das fronteiras do desmatamento na região. 

Na região Amazônica, existem polos agrícolas, onde a produção de grãos está consolidada, 

com destaque para a soja como primeira cultura e milho na segunda cultura ou “safrinha”. Os 

agricultores, em sua maioria, utilizam o processo de plantio direto e recentemente alguns produtores 

começaram a adotar após a cultura de soja e milho o plantio de Brachiaria ruziziensis para produção 

de forragem, visando à utilização de animais para engorda e recria e subsequente produção de palhada 

para novo plantio de soja no sistema de plantio direto. 

Os resultados benéficos do sistema para agricultura são um solo melhor estruturado, devido ao 

sistema radicular e a deposição de matéria orgânica na superfície e sub-superfície do solo (LOSS et al., 

2011) e redução do uso de agroquímicos em virtude da quebra do ciclo de pragas, doenças e invasoras 

(VILELA, 2008). Spera et al. (2009) ao estudarem a rotação de produção de grãos com pastagem 

perenes encontraram um aumento na matéria orgânica do solo e uma menor compactação pelo advento 

do plantio direto na área de forma contínua. 

Apesar dos resultados benéficos dos sistemas ILP, El-Husny (2010) estudando um solo 

cultivado com milho em sistema convencional associado ao plantio de braquiária (Brachiaria 

ruziziensis) em Paragominas, estado do Pará, registrou a proporcionalidade no sentido dos menores 

valores de biomassa microbiana, respiração basal e quociente respiratório, variáveis que podem ser 

utilizadas na avaliação da qualidade do solo, quando comparada à mata, indicando uma condição de 

alteração no sistema, no sentido de perdas de carbono. Entretanto, a medida da respiração do solo é 
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variável e possui estreita relação com as condições abióticas do solo, sendo influenciada pela umidade, 

temperatura e aeração. 

A experiência bem sucedida de agricultores pioneiros no uso dos sistemas integrados tem 

causado um efeito multiplicador dessa tecnologia na outra ponta do sistema. Os pecuaristas estão 

aderindo à agricultura para a renovação dos seus pastos e diversas parcerias começam a ser firmadas, 

nas quais áreas com pastagens pouco produtivas são cedidas para o cultivo de grãos, sendo 

posteriormente devolvidas com um pasto vigoroso, com maior capacidade de suporte e viabilizando 

novamente a pecuária nessas áreas.  

Os sistemas integrados, considerados como nova modalidade produtiva, reforçam a 

necessidade de maior investimento em pesquisa regional para adequação da tecnologia a esta 

demanda.  

 

 

Biotecnologias reprodutivas na pecuária 

 

Um dos fatores limitantes dos sistemas de produção pecuário na região Amazônica é a baixa 

eficiência reprodutiva e melhoramento genético lento dos rebanhos (MINERVINO et al., 2006). 

Dentre as várias tecnologias para o melhoramento genético do rebanho, destacamos para análise a 

utilização de touros melhoradores através do uso das biotecnologias reprodutivas como inseminação 

artificial (IA) e inseminação artificial em tempo fixo (IATF). 

Nos últimos anos tem crescido a participação de fazendas que utilizam biotecnologias 

reprodutivas. Segundo informações da Associação Brasileira de Inseminação Artificial (ASBIA) nos 

anos de 2010, 2011 e 2012 foram comercializados no estado do Pará, 503.779, 619.011 e 744.132 

doses de sêmen, respectivamente. O crescimento da venda de sêmen de 2010 para 2012 no Pará foi de 

47,71%, aumento significativo frente ao avanço nacional de 27,19%. Ao analisarmos somente os anos 

de 2011 e 2012 temos um crescimento nacional na comercialização de sêmen de 3, 64%, em face de 

um aumento de vendas no Pará de 20,21% (gráfico 3). 
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Gráfico 3– Evolução da comercialização de doses de sêmen no Estado do Pará, no período de 2010 a 

2012. 

 

A inseminação artificial ao longo do tempo tem sido a principal ferramenta utilizada pelos 

criadores para disseminar genes melhoradores nos rebanhos. A maior utilização da inseminação 

artificial traduz-se em ganhos genéticos expressivos tanto para produtores de leite quanto de carne, 

pois a inseminação permite a utilização de touros provados e com grande consistência genética, o que 

tem levado a melhorias significativas dos índices zootécnicos regional. No entanto, a inseminação 

artificial convencional apresenta algumas limitações, com destaque para a falha na observação de cios 

e anestro pós – parto o que ocasiona baixa taxa de serviço. 

Uma das explicações para o aumento acentuado da inseminação artificial é uma nova 

ferramenta reprodutiva chamada inseminação artificial em tempo fixo (IATF), a vantagem da 

utilização da IATF é que a mesma elimina o grande gargalo da inseminação artificial convencional 

que é a detecção de cios, possibilita ainda a retomada da ciclicidade ovariana pós-parto, além de 

permitir a programação das datas de inseminações que podem ser executadas desta forma por técnicos 

ou inseminadores experientes (SALES et al., 2011). A IATF utiliza um conjunto de protocolos 

hormonais à base de progesterona, estrógeno, que permitem a inseminação em horários pré-

determinados (MONTEIRO; VIANA, 2011). A proporção de prenhez por inseminação (P/AI) relatada 

com esse protocolo tem sido de 40 a 50 %. Os fatores que mais afetam as taxas de prenhez são o 

escore de condição corporal e a ciclicidade das vacas (BÓ et al., 2007). Estima-se que no Brasil a 

IATF já responda por 50% da venda de sêmen, algo próximo de 6.500.000 tratamentos de IATF na 

última estação de monta (BÓ et al., 2013). Outro fator a ser considerado na Amazônia, é o aumento de 
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cursos relacionados com as ciências agrárias que impulsiona mais ainda este novo mercado, e cria um 

ambiente propício ao avanço das biotecnologias reprodutivas. 

Portanto, o que se observa na região é que tanto grandes como pequenos criadores estão tendo 

acesso a essas novas tecnologias, garantindo desta forma a democratização do melhoramento genético 

e o avanço dos índices zootécnicos de forma geral, posto que a implantação de um programa de IATF 

requer uma série de melhorias na fazenda necessárias à obtenção de bons resultados na IATF, tais 

como, a necessidade de mineralização para os animais, melhoria na oferta e na qualidade das 

pastagens, um manejo sanitário adequado, ou seja, cria um ambiente de profissionalismo pecuário que 

se reflete nos índices zootécnicos gerais. Assim, face a este novo cenário, é possível observar na 

Amazônia polos pecuários que atuam como irradiadores de genética melhoradora animal. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na Amazônia, a pecuária é responsabilizada por problemas ambientais, desmatamento, 

contaminação da água, erosão dos solos e perda da biodiversidade. Entretanto, grandes mudanças 

estão ocorrendo no desenvolvimento dessa atividade, umas decorrentes de decisões governamentais 

com a criação de mecanismos legais que geram diversas obrigações, punições direcionadas à 

preservação ambiental, tais como: o código florestal e a política de regularização fundiária, através do 

programa Terra Legal e outras decorrentes de avanços tecnológicos. É necessário avançar, 

fortalecendo as instituições governamentais para não permitir retrocesso nas recentes conquistas, em 

especial à queda nas taxas de desmatamento. Políticas como as de REDD”s ( redução de emissões por 

desmatamento e degradação florestal) devem ser fortalecidas e mecanismos de incentivo a produtores 

e municípios que mantiverem baixas as taxas desmatamento devem ser implementadas. Por outro lado, 

o avanço das pesquisas voltadas para os sistemas produtivos que incentivam a diversificação, a 

rotação, a consorciação e a sucessão das atividades agrícolas dentro da propriedade rural de forma 

planejada têm sido fundamental para o uso e manejo racional do solo resultando na adoção de práticas 

ambientalmente sustentáveis e economicamente mais vantajosas para os produtores rurais, tais práticas 

de manejo da terra direcionada a sustentabilidade devem ser estimuladas e amplamente utilizadas 

pelos produtores. E ainda, mudanças que decorem das inovações tecnológicas na pecuária relativas ao 

melhoramento genético do rebanho pelo uso das biotecnologias reprodutivas como inseminação 

artificial (IA) e inseminação artificial em tempo fixo (IATF) devem ser encorajadas e financiadas. 

As mudanças na pecuária estão ocorrendo resultantes do maior acesso às informações pelos 

produtores rurais, da vigilância mais efetiva dos órgãos governamentais e da sociedade civil 

organizada que denuncia e intensifica a luta contra os crimes ambientais. É importante que as recentes 
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conquistas dos pecuaristas conciliando o crescimento da pecuária com a conservação ambiental sejam 

mantidos. 
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